








































































































































































































































































































































































































































do pensamento alemão, desde Fichte. Temas que a guerra, a 
derrota e a revolução levaram ao máximo da intensidade. 

Pangermanismo, racismo, anti-semitismo, são os temas 
de maior repercussão. Exprimem uma concepção do mundo 
aristocrática, hierárquica, antiigualitária, antidemocrática e, 
em sua origem profunda, anticristão Sente-se a tentação de 
evocar, algo apressadamente, o pensamento de Nietzsche. 
Ora, estranho caso, não foi na Alemanha, mas na França, e 
antes de Nietzsche, que nasceu a turva torrente racista para 
engrossar, no fim do século XIX, o largo rio do pangerma­
nismo. O livro do conde de Oobineau, Ensaio sobre a 
Desigualdade das Raças Humanas (1853-1855), inspirado no 
"arianismo" que a ideologia pusera moda, foi o livro 
fundamental. 

Segundo Oobineau, a questão étnica oferecia a chave de 
toda a história humana. A étnica era original e 
pennanente. A preeminência cabia à raça branca e, no próprio 
seio desta, aos arianos, filhos de Jafé, e, entre estes, ao 
ramo germânico, que pennanecera por muito tempo sem 
mistura, enquanto os ramos celta e eslavo se haviam mestiçado 
de amarelo. Os germanos, raça nobre por excelência, depo­
sitários autênticos da superioridade branca, tinham conquistado 
o Império Romano. Mas, por sua vel, tinham degenerado 
pela mistura dos sangues, pela mestiçagem. Os alemães atuais 
eram "muito pouco gennânicos": Assint, a humanidade, pelo 
fato de se esgotar inexoravelmente a parte· do sangue ariano, 
marchava sem remissão para a decadêttcia. 

Entretanto, algum tempo depois, outro francês, Vacher 
de Lapouge, fundador da antropo-sociologia, autor, entre 
outros livros, de O ariano e seu Papel Social (1899), corrigia 
o pessimismo de Oobineau. Professava que processos siste­
máticos de seleção, como os que se al>licavam às plantas e 
aos animais, podiam regenerar a espécie humana, utilizando 
o que subsistia de arianos autênticos - e assim retardar, 
pelo menos, a decadência anunciada por Oobineau. .. A chave 
está lançada no campo cerrado. Quem saberá apoderar-se 
dela, utilizá-la?" 

Enfim, um inglês, Houston Stewart Chamberlain, genro 
de Richard Wagner e autor das Sessões do Século XIX (1899), 
era mais animador ainda. A seu ver, os caracteres físicos 
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(cabelo louro, oll;1os azuis, forma alongada do crânio ou 
dolicocefalia, cara a Lapouge) não eram tudo. O essencial 
era "possuir a raça na própria consciência". Além disso, a 
nação, enqUanto edifício político, tinha que desempenhar um 
papel decisivo, criando "as condições necessárias à vida das 
raças". Assim, Chamberlain separava-se altivamente de 00-
bineau, que recusara aos alemães modernos o título de her­
deiros dos arianos-gennanos. 

Pouco importa que Hitler tenha conhecido de primeira, 
segunda ou terceira mão as obras desses três estrangeiros 
prostrados diante do ariano e, por esse motivo, bem mais 
célebres na Alemanha do que nas respectivas pátrias. Com 
a substância de tais obras compôs o seu acre mel racista. 
Lendo-o, encontram-se palavra por palavra, às vezes, afirma­
ções ,de Oobineau. Foi ele quem se apoderou da •• chave" , 
lançada por Lapouge. Tornou seu, enfim, o otimismo de 
ChamberIaín, sua a fé que este possuía na consciência da 
raça e no esforço racial consciente da organização políti<!a. 
A doutrina nacional-socialista da raça, qual a expõe Mein 
Kampf (Rosenberg irá esclarecê-la; Oüother, teórico do "nor­
dismo", aperfeiçoá-la), resulta de um amálgama de idéias 
puramente empíricas e utilitárias, cozinha propagandista de 
consumada habilidade. 

Quanto ao anti-semitismo alemão, - bem anterior a 
Hitler mas que o racismo ariano deveria exacerbar até à 
histeria-· - apresenta-se como um aspecto da luta 
do pensamento gennânico, radicalmente naciónalista desde 
Fichte, contra todas as Internaciomus: Internacional católi<!a, 
Internacional burguesa, capitalista e liberal, Internacional so­
cialista ou marxista. "Como o judeu é declarado presente e 
ativo. no seio de todas essas Internacionais, o antisemitisnto 
assume aqui o aspecto de doutrina fundamental, embora 
negativa" (Venneil). 

Desde 1917, em plena guerra, antes da derrota..e das 
humilhações, antes da revolução e da República, manifeStara-se 
uma ofensiva anti-semita, sob fonna de uma impostura lite­
rária. Trata-se da publicação dos Protocolos dos sábios de 
Sião, inteiramente forjados por um barão alemão, os quais 
Hitler invoca expressamente em seu livro. Neles, acusavam-se 
a si mesmos os judeus de buscarem secretamente um objetivo 
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de hegemonia mundial pela destruição dos Estados cristãos, 
quer por meio da democracia, seguida do socialismo, depois 
do comunismo e da anarquia, quer por meio da guerra. 
Assim, eles é que tinham provocado, para esgotar os povos 
e assegurar o reino do dinheiro judeu, a guerra de 1914! 
- Por conseguinte, antes' mesmo da pregação nacional-so­
cialista, já esses Protocolos tinham servido de "cano co­
letor", segundo a expressão de E. Vermeil, para ~ toda 
espécie de acusações que a credulidade alemã aceitava 
como válidas. Que faz Hitler em Mein Kampj, como em 
seus discursos, senão vulgarizar com "violência histérica" 
(para utilizar sua própria linguagem) a tese principal desse 
documento impostor? 

Aliás, quer se trate de anti-semitismo como de arianismo, 
como de qualquer outro "lugar-comum" caro à massa alemã, 
é nisso - na vulgarização - que consiste o gênio demagógico 
do autor. Após a derrota, elevados espíritos alemães, da raça 
de Nietzsche, aristocratas do pensamento, haviam expresso 
em livros severos e altivos (como Oswald Spengler em O 
declínio do Ocidente, Moeller van den Bruck em O terceiro 
Reich) a tensão interior, o desespero, a paixão nacional e os 
sonhos míticos. Em outras palavras, houvera outros Doutri­
nadores da Revolução Alemã (título de um livro de E. 
Vermeil), e de nível intelectual inteiramente diverso, compa­
rados ao chefe do nacional-socialismo e seus auxiliares. Mas 
o autor de Mein KampJ, para só falar nele, soube extrair 
admiravelmente, de pensamentos difíceis e tensos, inacessíveis 
aos simples, um alimento intelectual assimilável por inteli­
gências "elementares". 

Elementares. ou, o que dá no mesmo, obscurecidas, cegas 
pelo orgulho f~ndo, pela raiva patriótica, pelo ódio cívico, 
pela sede de vmgança ou de transformação, pelo desespero 
e vácuo moral, pela necessidade furiosa de uma miragem. 
Tais sentimentos que geram o ativismo obstinado, - a ação 
por. ela mesma, - a cega disparada avante, a ""revolução 
do niilismo", são correntes que se produzem após os grandes 
abalos sociais, após as grandes gu~rras. Desaparecem quando 
a própria sociedade se cura, quando o Estado se estabiliza 
na força (não na violência). 
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Assim, do próprio rumo que tomaria, a partir de 1925-
1927, a história alemã, é que deveria depender o destino de 
Mein Kampf. Se a história "levasse", como o mar leva um 
navio, o Partido Nacional-Socialista e o seu chefe fanático, 
levaria ao mesmo tempo a sua Bíblia vibrante de ódios, o 
seu Corão frenético: Mein Kampf. Se a história, pelo contrário, 
rejeitasse o partido e seu chefe, então ninguém no futuro, a 
não ser alguns especialistas da erudição histórica - que aliás 
o julgariam ilegível - abriria esse livro de um agitador 
obstinado. 

Em Esclarecimentos sobre Mein Kampf. .. , "o livro que 
alterou a face do mundo", Benoist-Méchin traça a curva do 
sucesso da obra. 

A princípio, passa quase despercebida. Recebe apenas a 
saudação entusiástica de um pequeno grupo de iniciados, que 
a consideram o "novo evangelho" político. O inglês germa­
nizado, grande mestre em racismo, Houston Stewart Cham­
berlain, escreve ao autor (que anteriormente encontra em 
Bayreuth, na casa de Siegfried Wagner, filho do músico): 

Há uma violência que çomeça e termina no caos, mas há também 
uma violência que cria os novos mundos. Creio que a história vos 
incluirá um dia entre os grandes construtores, não entre os déstruidores. 
Que a Alemanha vos, tenha feito surgir, na hora de sua maior angústia, 
que outra prova se pode exigir de sua vitalidade! Dir-se-ia que vossos 
olhos são dotados de mãos: prendem os homens e não os deixam mais ... 

Depois, lentamente, a obra vai se espalhando, qual ""man­
cha de óleo". Na imprensa burguesa e socialista, provoca 
indignação e gargalhadas: elucubrações de um ""megaloma­
níaco" , histérico, saído do "hospício". A Alemanha governada 
um dia por esse homem: quem poderia conceber tal sonho 
burlesco? 1925 a 1929, época em que parece firme a República 
de Weimar: então, era corrente que um pacífico burguês 
alemão dissera, com uma gargalhada, ao francês de passagem: 
"Minha senhora e eu iremos esta noite ouvir o louco." 

Mas, de 1929 a 1933, devido à pavorosa crise marcada 
pelo "desemprego, proletarização e miséria", o Partido Na­
cional-Socialista progride a passos gigantescos e, com ele, a 
difusão de sua Bíblia. Difusão aliás metodicamente organizada 
pelo Eher-Verlag de Munique, que gozava de um monopólio 
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e de meios comerCIaIS p<x1erosos. Em 1933, quando Hitler 
toma-se chanceler do Reich, haviam-se vendido oitocentos 
mil exemplares. Hitler, que acreditava pouco na virtude do 
escrito e infinitamente na da palavra apaixonada, infatigavel­
mente sustentara ele próprio o seu livro "por meio da ação 
pessoal, retomando e ampliando os seus temas em milhares 
de discursos", - assim como ouvira os marxistas fazer com 
os textos de Marx, Engels e Lenin. Colocara, li serviço da 
propagação da doutrina desenvolvida 'na obra, todo o aparelh.o; 
cada vez mais formidável, do partido. "Os estandartes de 
cruz gramada das milícias negras e pardas arrastaram consigo 
o livro, na subida do poder." 

As incertezas alemãs, psicanalisadas por Pierre Viénot 
em fins de 1930 com ,tão perspicaz inteligência, haviam 
cedido lugar, ao menos entre a juventude fanatizada, a uma 
selvagem certeza coletiva, que se cristalicou à leitura desse 
livro medíocre, mas ardente. No entanto, a che-gada do autor 
ao poder ameaçava quebrar esse ímpeto apaixonado, se Hitler 
agisse - como ingenuamente esperavam certos meios fran­
ceses e anglo-saxônicos - à maneira dos chefes políticos 
dos países liberais, que esquecem no poder, por felicidade, 
os arroubos que empregavam na oposição. Para Hitler, porém, 
a chancelaria do Reich era apenas o meio de passar meto­
dicamente da teoria à prática de realizar, por estágios pro­
gressivos e seguros, a doutrina, o programa interior e exterior 
expostos em Mein Kampf 

Assim, o livro toma-se obrigatoriamente o livro de 
cabeceira de todo alemão, de bom ou mau grado. Mesmo 
os particulares não nazistas ou antinazistas acham prudente 
possuí-lo, ainda que sem o ler. Nenhuma biblioteca pública 
ou semipública pode. deixar de ter a obra, em vários exem­
plares. Cada novo casal recebe "oficial e solenemente", no 
dia do matrimônio, um exemplar, o que obriga as comunas 
a fazer, com antecedência, ampla provisão da obra. Trechos 
da mesma são "regularmente explicados e comentados" em 
cada célula (Zelle) nacional-socialista. Inúmeros missionários 
do partido, armados de inúmeras brochuras, auxiliados pela 
imprensa, pelo rádio e pelo filme, difundem por toda parte 
a substância desse evangelho número Um, ao mesmo tempo, 
aliás, que a do evangelho nÚntero Dois (o Mito do século 
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XX, de Rosenberg). Trata-se de penetrar com essa dupla 
substância "toda à vida alemã, de criar no espírito de todo 
alemão e também de toda alemã uma psicose, uma verdadeira 
obsessão, de reduzir a inteligência alemã a uma obediência 
passiva, cega, de certo modo mecânica às leis, aos Diktat 
do Führer". 

Em conseqüência, as cifras de venda da obra ascendem 
prodigiosamente. Um milhão e quinhento~ mil exemplar,:, 
em 1934' dois milhões e quinhentos mtl em 1936: tres 
milhões; duzentos mil em 1927; mais de quatro milhões às 
vésperas da guerra; mais de seis milhões em abril de 1940; 
"o mais formidável sucesso de livraria conhecido no mundo". 
Os direitos autorais teriam atingido, em 1938, trinta milhões 
de francos. Hitler - escreve em 1939 Benoist-Méchin -
"não toca num marco sequer do Estado alemão, vive exclu-
sivamente do que lhe rende o livro..... . 

Acima viu-se o juízo de A. François-Poncet, germamsta 
qualificado, sobre Mein Kampf Nas mesmas Recordações de 
uma embaixada em Berlim, que constantemente se abrem 
para a grande história, leiamos ainda, ~tes de' deixarmos a 
Bíblia nacional-socialista, as seguintes bnhas que traçam de 
seu autor um inesquecível retrato: 

Achava-se unido a seu povo como que por antenas que o infor­
mavam do que a multi~o desej~va 01;1 te~~a,. aprovaya ou censurava, 
acreditava ou não acredItava. PodIa asstm dmgtr a sua propaganda coIp. 
tanta segurança quanto cinismo e com desprez~ aberto pelas ~~sas. A 
violência e à brutalidade, acrescentava uma apttcJ.ão para a. ast}lc~, para 
a hipocrisia, para a mentira, aguçada pelas rlvahdades e dlscordlas que 
incessantemente grassavam em seu seu partido. Sabia adormecer. o ad­
vetsário até o momento de poder desembaraçar-se. dele e, assmando 
tratados, refletir na maneira pela qual se lhes furtarIa. 

Nessa pintura, não vemos reunidos todos os traços do 
"novo príncipe" segundo Maquiavel? Novo prí~cipe a~~tado 
ao século XX; ao século das Massas e dos Mitos socIaIs ou 
nacionais desencadeados; ao século também da insensível 
ferocidade científica. 
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CONCLUSÃO 

O ESPÍRITO CONTRA O LEVIATÃ 

"Nosso século, em face do século XIX, parece 
um renascimento da Fatalidade." 

André Malraux. 

Determinismo selvagem da Raça, flor suprema e enve­
nenada do Nacionalismo; determinismo pouco humano da 
Classe, quintessência do Socialis~o, nascido n? ~ntanto .do 
mais humano dos protestos: assIm se reconstItUI a antiga 
Fatalidade. Os mitos campeiam, e neles combinam-se certeza 
pseudocientífica e certeza pseudo-religosa, baseada em. uma 
pseudo-revelação ou iluminação. Contra essas novas nutolo­
gias, que lhe esmagam a individualidade e a personalidade, 
o homem moderno debate-se como pode, quando pode. A 
menos que entorpecido pelas propagandas, ópio das mas~as 
onde se acha mergulhado, não consiga mais debater-se. E a 
espécie de morte flácida que Tocqueville, diante da maré 
montante da civilização, entrevira com horror. E, em face 
de tal perspectiva, seu espírito lúcido e altaneiro revoltava-se, 
mas queria esperar. 

Ao longo dos vinte últimos anos, entre as duas guerras 
gigantes, a mesma revolta do espírito te~ se e~pressado e..!'I 
certo número de obras de qualidade, candIdatas a consagraçao 
_ caprichosa, como se sabe - da história. Está vago no 
século XX, idade de ferro que suscita pouco a esperança, o 
lugar de Tocqueville, Montesquieu do século XIX. 

* * * 

Revolta do espírito contra o materialismo histórico de 
Marx e contra toda a filosofia que ele supõe. 

Au delà du marxisme (Além do marxismo) é o título 
estrondoso, de eco poderoso, escolhido pelo belga Henri de 
Man para a tradução francesa (1927) do livro que escrevera 
em alemão sobre a "psicologia do socialismo". O próprio 
autor qualifica sua obra de "fragmento de autobiografia 
espiritual". Por muito tempo marxista até a medula, sentiu-se 
obrigado após um rude debate, diz ele, a romper com Marx 
a fim de entrar em acordo consigo mesmo. , 

Romper com Marx, a seu ver, não é renegá-lo. E 
"superar" uma dutrina que, no seu tempo, não era um "erro", 
mas que veio a ser. Racionalismo, determinismo de Marx, o 
autor igualmente os rejeita como prescritos, como correspon­
dentes a uma mentalidade cientificista, própria do século XIX 
e superada no século XX, "século da psicologia". Não se 
acredita mais, diz ele, que o conhecimento humano possa 
resumir-se no pensamento lógico (Bergson, entre outros, pas­
sou por aí). São os m6veis que valem. Ora, muitos desses 
móveis, na classe operária, são de ordem não econômica, 
mas ética, moral, intelectual. Alguns chegam a orientar a 
própria evolução econômica, ao invés de serem simplesmente 
um reflexo da mesma. O marxismo oferece apenas uma 
"caricatura" da mentalidade real dos operários. H. de Man, 
ao contato cotidiano da realidade da vida operária, foi obri­
gado, quase à sua revelia, a render-se à evid~ncia, e a restituir 
aos sentimentos e emoções a sua primazia. E pura superstição 
racionalista colocar o conhecimento antes do sentimento. A 
vontade de classe brota, segundo Marx, da consciência de 
classe. Dá-se, porém, o contrário: o sentimento de classe, 
estado emotivo, precede a consciência de classe, estado de 
conhecimento. A chave essencial da mentalidade da classe 
operária está em seu complexo de inferioridade social -
questão de dignidade, portanto - complexo gerado por um 
vasto conjunto de causas. Bem vãs, sob esse aspecto, são as 
mais sagaze~ especulações marxistas acerca do valor e da 
mais-valia. E "em seu meio de vida real e historicamente 
variável" que os operários devem ser considerados - seres 
vivos, nos quais o marxismo só sabe ver os heróis abstratos 
de um drama histórico, de uma missão histórica revolucionária. 
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Ao detenninismo de Marx, à sua "necessidade histórica" , 
H. de Man opõe Schiller: "O homem quer... As coisas 
devem." Marx realmente admite que o homem "queira" e 
que sua vontade tenha influência no ritmo da evolução 
histórica; mas afinna que tal vontade ê predetenninada pela 
evolução cconõmica. Sistematicamente dá preferência, na for­
mação dessa vontade, aos móveis de interesse, ao "instinto 
aquisitivo", sobre os móveis éticos. Tese inteinnente gratuita. 
Confusão, em suma, e confusão paralela à que Darwin co­
meteu, em biologia, quanto à influência do meio sobre a 
transformação das espécies animais, confusão ~ntre as causas 
e as condições. 

o homem quer corrige H. de Man - e é o seu querer que 
transforma a sociedade; tão-somente, as únicas modificações deseja~s 
que são suscetíveis de triunfar e de conservar-se são as compatíveIS 
com as condições materiais que constituem o meio. Tais condições de­
correm, por um lado, da natureza humana; por outro, da situação social 
do momento. 

No fundo, de acordo com nosso autor, o marxismo 
transpõe a idéia . de D.eus conforme as exigências de uma 
época atéia e cientificista. As gerações crentes chamavam 
"Deus" à lei misteriosa que dominava os destinos humanos. 
Agora, são as chamadas "leis naturais" da evolução social, 
cientificamente deduzidas, que desempenham esse papel atri­
buído a Deus. Executam a função de um Deus particularmente 
severo, violento e cruel: mais "o Jeová do Antigo Testamento 
e o Deus dos calvinistas" que o de são Francisco de Assis! 
Que temos ai, senão a criação artificial de uma "ilusão 
mágica", a invocação de uma"Força sobrenatural", a Ne­
cessidade histórica? Nada mais próprio, sem dú\!ida, para 
amedrontar os adversários e para animar, para exaltar os 
partidários: mas, nestes últimos, à custa de que defonnações 
do espírito e do sentido moral! Com uma frase penetrante, 
H. de Man invoca as idéias de Marx contra os próprios 
móveis de Marx, que .. s6 apresentou o socialismo como 
necessário porque o considerava, em conseqüêllcia de um 
juízo moral tacitamente pressuposto, como desejável". 

Severa conclusão: um socialismo cielltífico, no sentido 
marxista, isto é, baseado no conhecimento do passado e no 
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do futuro necessário, é uma impossibilidade e um absurdo. 
É o mesmo que falar do "amor científico". O autor denuncia 
aí um aspecto da "idolatria", tão pouco científico, da ciência, 
que tomou a fazer do homem o bárbaro revelado pela guerra 
de 1914 (à espera de melhor!). Rejeitem-se, exige· ele, esses 
erros assassinos; transfira-se o socialismo do plano da ciência 
para o da consciência. 

Só existe uma ciência que pode .ter a pretensão de dirigir o nosso 
dever: é a ciência do bem e do mal, a consciência. O mais elevado 
fim que o socialismo científico ~e esperar atingir é o de ser uma 
ciência social a serviço da conscIência social... Deixei de ser marxista, 
não porque me pareça falsa tal ou qual afrrmação do marxismo, mas 
porque, desde que me emancipei da maneira marxista de pensar, sinto-me 
mais perto da compreensão do socialismo, enquanto manifestação, variável 
segundo as épocas, de uma aspiração eterna a uma ordem SOCIal conforme 
o nosso sentido moral. 

* * * 

Revolta do espírito contra o novo maquiavelismo, recorra 
este à Classe, à Raça ou ao Estado-Nação. 

Em seus Principios de uma política humanista (1944), 
o filósofo Jacques Maritain apresenta um curioso eco - um 
eco católico - a uma sugestiva frase de Além do marxismo, 
sobre a unidade básica que uniria cristianismo, democracia 
e socialismo, "três formas, de uma só idéia". Um ideal de 
justiça e de liberdade, ideal democrático, ideal socialista, 
precisa para manter-se, mais do que qualquer outro, -/afirma 
Maritain. - de poderosos fundamentos metafísicos e ~igiosos. 
Se a democracia é um humanismo, não poderá proclamar-se 
atéia, rejeitar toda transcendência, sem alimentar nos flancos 
a própria .ruína. Exigindo do cidadão um severo controle de 
si mesmo, um constante aperfeiçoamento de sua pessoa, a 
democracia depende, no fundo, de uma inspiração "heróica", 
inteiramente contrária à epicurista. Precisa, pois, das ener­
gias do fermento cristão. Só a força divina pode operar o 
que Joseph de Maistre (em O papa) chama a espécie de 
"enxerto espiritual" necessário para destruir "a precipitação 
natural" das vontades individuais em ação no Estado e 
para colocá-las em condições de agirem conjuntamente sern 
se prejudicarem. 
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Fica muito claro que o maquiavelismo, - do qual o 
hitlerismo desencadeado na guerra oferece, ao escrever Ma­
ritain, uma variedade ignorada pelo próprio Maquiavel, -
fica muito claro que esse maquiavelismo foge a todo problema 
de aperfeiçoamento próprio, de fermento cristão, de enxerto 
espiritual e de democracia de inspiração "heróica", ou (como 
diz Bergson) "de essência evangélica"! O· home~, ~ara 
Maquiavel e seus discípulos, não é mais do que maténa-pnma 
do poder. O Príncipe maneja tal matéria humana, "como faz 
o escultor com o barro ou o mármore". A ética do Estado 
varre o que o cristão chama ética da "pes~oa':; Long~ .de 
ter por fim "o bem comum de um povo urudo , a pOh!lCa 
só poderia visar a conquista do Pod~r por todos os meIOS, 
e a conservação, por todos os meIOS, do mes~o P~der. 
Aliás, para todos quantos se têm lançado n~pol~tlca, atnd~ 
que democrática, que tentação a do m~qUlavehsmo!, ~~ra 
mesmo possível escapar a essa tentaçao ~em a fe, ,na 
existência de um governo supremo e proprzame~te diVinO 
do universo e da história"? J. Maritain não acredita em tal 
possibilidade. 

Pois uma moral política puramente natural não é suficiente para 
oferecer-nos os meios de pôr em prática as suas próprias regr~. ~ 
consciência moral não basta se não é, ao mesmo tempo, uma consclencla 
religiosa. O que é capaz de enfrentar o maquiav~lismo.:. não é ~~a 
política puramente natural, ainda que se pretenda justa; e uma pohuca 
cristã. 

Política ciente de que a justiça não basta sem o amor. 
Política que considera central o fim da "pessoa" e não o 
do Estado: só o primeiro é um fim eterno. "O Estado não 
tem alma imortal, nem a nação" (salvo na medida de s~a 
sobrevivência espiritual ··pela sua herança moral na memóna 
dos homens"); nem a Classe, nem a Raça, nem f<;>rma alguma 
de coletividade possui alma imortal - e podenamos acres­
centar, sem trair o· pensamento do filósofo ca~ólico, confir­
mando-o até, a citação de uma palavra po~t1~cal: "Só ? 
homem só a pessoa humana, e não a coletivldade em SI, 
está dotado de razão e de vontade moralmente livre" (Pio XI). 

* * * 
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Revolta do espírito para falar curto e grosso, contra o 
Poder invasor. 

Afinal, que fazem todos esses Mitos devoradores, Classe, 
Raça, Estado-Nação, senão trazer água nova ao moinho do 
Poder, para que este melhor possa moer o homem? Poder, 
Leviatã, moderno Minotauro, aí está, em última análise, o 
verdadeiro objeto da recente revolta do espírito. 

Em certo número de seus famosos Conceitos (Elementos 
de uma doutrina radical, 1925; O cidadão contra os poderes, 
1926; Conceito de política, 1934), o filósofo Alain exercitou 
seu pensamento maravilhosamente aguçado e ágil em erguer 
barreiras contra "os poderes". Barreiras eficazes, que no 
entanto não prejudiquem a obediência devida aos ditos poderes: 
essa dupla e contraditória condição faz toda a beleza, e toda 
a dificuldade, do jogo intelectual de Alain. 

A grandeza de Alain - escreve R. Capitant - "é o 
individualismo. Alain é profundamente, integralmente, exclusi­
vamente individualista". Individualismo, é bom fri~, especi­
ficamente francês: o do indivíduo que pensa: de forma alguma 
(como o individualismo anglo-saxônico) o do indivíduo que 
age. Para Alain, o pensamento é estritamente individual, e é 
por ele que se faz o progresso; não pela sociedade à qual se 
abandonaria o ··cidadão infeliz". Essa sociedade, à qual alguns 
opõem o indivíduo, não possui realidade alguma. Nada mais 
retrógrado, nada mais perigoso do que divinizá-la. ··Que~r que 
a sociedade seja o Deus é uma idéia de selvagem. A SOCIedade 
é apenas um meio. Mas também é verdade que ela se apresenta 
como um fim, desde que lho permitam. Isso é tirania." 

Anarquismo? De maneira alguma. É necessário, prega 
Alain, obedecer aos poderes, sem restrições e da melhor 
maneira possível, "obedecer às leis em primeiro lugar, mas 
também executar prontamente as ordens recebidas". Ordem 
e liberdade são inseparáveis. Porque "o jogo das forças", 
sem controle, "não encerra liberdade alguma". Alain admite, 
sem repugnância, a intervenção do Estado por meio .de técnicas 
"sociais e mesmo socialistas", desde que estas sejam apenas 
meios em vista do fim indiviualista. Individualismo menos 
"liberal", em suma, que "jacobino". 

Mas se a obediência, condição da ordem, é exigida do 
cidadão, na realidade só o seu corpo obedece, enquanto o 
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espírito reserva-se sempre o direito de resistir. Obedecer 
"sem amar", obedecer "sem crer". Obedecer ao chefe, como 
bom "soldado", sem aprová-lo em espírito e, sobretudo, sem 
aclamá-lo. Essas reservas de resistência intelectual, que nada 
tem a ver com a anarquia, é puro Alain. Escreve ele: "mais 
resistência aos poderes do que ação reformadora". A monar­
quia - símbolo do poder descontrolado - está sempre 
pronta a renascer, e o cidadão deve vigiar sempre, controlar 
sempre. "Nada aceitar sem controle." "Não temos de louvar 
ou de honrar os nossos chefes; temos de obedecer-lhes na 
hora da obediência, e de controlá-los na hora do controle." 
A Democracia, para Alain, é "um perpétuo esforço dos 
governados contra os abusos do poder", é o controle, a 
faculdade de depor no momento reis e especialistas "se não 
dirigem os negócios conforme o interesse da maioria". Essa 
faculdade, que por muito tempo se exerceu com revoluções 
e barricadas, hoje se exerce mediante a interpelação. 

Discriminemos aqui uma paixão; um ânimo de suspeição 
contra os governantes - cuja astúcia é tão "velha quanto 
o mundo", enquanto a dos governados é tão jovem - oriunda 
de Rousseau. Rousseau, escreve Alain, "o primeiro e talvez 
o único que raspou o poder até o osso", de modo que não 
existe "um só ambicioso que. não (o) amaldiçoe três vezes 
ao dia". 

Contra esse governo suspeito por essência, reacionário 
por essência, Alain conta com o deputado de distrito, isolado 
em sua circunscrição como o feudal em seu feudo, conservando 
os poderes sob vigilância. Eis o delegado para a resistência 
individualista, para· o controle vigilante, para a interpelação 
contra os ministros que cedem às sereias do Poder .. O escrutínio 
de distrito, majoritário, é, à exclusão de qualquer representação 
proporcional (máquina de "plebiscito sobre os partidos", de 
sujeição do deputado aos partidos), o único escrutínio indi­
vidualista, democrático, republicano. Porque só ele aproxima 
suficientemente do eleitor o eleito, permitindo-lhe desempe­
nhar bem o seu papel de defensor dos indivíduos, dos 
pequenos, contra os poderes, contra todos os "grandes ani­
mais". E um dos mais perigosos desses animais é o partido 
disciplinado, organizado à moda anglo-saxônica ou à alemã, 
enquadrando massas de indivíduos. "Que é um partido, senão 
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uma máquina de pensar em comum, em grupo~ por ordem, 
desde que se prestou juramento ao chefe; por conseguinte, 
a morte do pensamento ? O indivíduo só pensa livre e 
sozinho" (R. Capitant). 

Salta aos olhos a estreita simetria entre o grande jogo 
intelectual de Alain e o jogo político, muitas vezes mesquinho, 
mas seguríssimo, do partido radical sob a Terceira República 
francesa; Alain foi, efetivamente, o filósofo do partido radical. 

Voto por um. radical... &ta espécie é muito desprezada; mas dá 
lastro à política. E que vem a ser um radical? É, principalmente, um 
incrédulo... Poderes do alto, poderes de baixo, todos sio julgados como 
poderes... Nio se pode se fiar senio numa cotidiana política de des­
confiança, de resistência, de vigUAncia... É que o adversário não se 
fatiga... o nosso senhor, embora o mais suave, conserva-se exatamente 
com o cutelo em nossa garganta... - O radical traz em si mesmo o 
inimigo, que é um cidadão obediente. O radical bem sabe que obedecerá 
à lei... Quer ser uma unidade indistinta na massa dos infelizes execu­
tantes... &sa inércia exaspera os generosos dos dois campos extremos: 
Servir tio friamente a pátria!, diz o coronel. E o outro: Trair tio c0-

vardemente os irmãos! 

Sim, é uma posição bem difícil de manter. Porque as 
paixões democráticas, nacionais, sociais conspiram todas para 
desalojar de tal posição o radical tão caro ao coração de 
Alain. Varrem, qual verdadeira tempestade, todas as prudências· 
radicais, prudências que exigem "privar-se" de heroísmo, de 
aclama.ç.ão, de fidelidade, "deliciosa por si mesma". Tanto 
assim que Leviatã, com seu enorme corpo e sua cabeça, 
"temível cabecinha" da qual todos os homens deveriam 
desconfiar; Leviatã, "o grande animal de minúscula cabeça, 
(que) não consegue mais se mover sem esmagar alguma 
coisa"; Leviatã, ao qual tanto se precisaria "refrear, dividir 
o grande corpo", - Leviatã continua a sorrir. 

* * * 

Nenhuma revolta do espírito, na aparência, inspira a 
vigorosa obra que B. de Jouvenel consagrou ao Poder em 
1~45. O título completo: Do Poder. Hist6ria natural de seu 
crescimento, indica suficientemente uma vontade de fria aná­
lise científica. 
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Fascinado - como outrora Tocqueville pelo desenvol­
vimento da igualdade democrática - fascinado pelo cresci­
mento ininterrupto do Poder, por esse "inchamento do Estado" 
que foi o que tomou possível a guerra total desfechada por 
Hitler e devolvida pelos adversários, B. de Jouvenel dedicou-se 
à tarefa de estudar esse crescimento, esse inchamento. Mostra 
as "metafísicas do Poder" (teorias da soberania, que justificam 
o Poder por sua origem; teorias orgânicas, que o justificam 
pelo fim social) terminando sempre, todas elas, por se voltarem 
em proveito do Poder, mesmo quando concebidas para lhes 
serem obstáculo. Faz com que se observe o "caráter expan­
sionista" do Poder e a razão por que este toma na sociedade 
um lugar cada vez mais amplo, graças a seu egoísmo essencial 
que o leva a desenvolver-se cada vez mais, e simultaneamente, 
à máscara idealista de que oportunamente se reveste. Porque 
"a virtude conquistadora se acha tão unida ao Poder quanto 
a virulência ao bacilo... tem suas fases de entorpecimento, 
mas para reaparecer com maior vigor". 

Contrariamente às idéias recebidas, o Poder, muito ao 
invés de ser o protetor da ordem social, é o seu "agressor". 
O autor mostra-o "naturalmente votado a derrubar, a despojar 
as autoridades sociais", as autoridades ou aristocracias naturais 
que são todavia aquelas que o assistem. É que ele não pode 
crescer, nem aumentar os próprios meios, senão à custa das 
mesmas, substituindo-as por "sua própria estatocracia". Isto, 
porém, assegura-lhe ao mesmo tempo a aliança da plebe 
igualitária. •• A paixão do absolutismo deve necessariamente 
conspirar com a paixão da igualdade" (é a própria expressão 
de Tocqueville). Em virtude da mesma dialética interna, o 
Poder é impelido a destruir os costumes e as crenças que 
os sustentam - embora costumes e crenças lhe sejam 
preciosos apoios - para substituir sua influência pela 
própria autoridade "e, sobre sua ruínas, constituir-se em 
teocracia" . 

Eis que o Direito mesmo perde seu caráter transcendente, 
neceSsário, imutável, logo deixando de ser muralha quase 
intransponível ao Poder, para descer à categoria de produto 
contingente e sempre substituível da Sociedade, produto ela­
borado pelo próprio Poder. "Direito variável, joquete e ins­
trumento das paixões." De modo que o Poder, já desemba-
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raçado dos poderes sociais concretos que lhe opunham obs­
táculo, liberta-se agora do poder abstrato do Direito. Sob o 
império das mesmas paixões, sob o disfarce das mesmas 
idéias que tinham destruído os poderes sociais, o Direito é 
despojado da sua autonomia. 

Pode-se dizer que as Revoluções sabem realmente der­
rubar esse temível Poder? Que ilusão de ótica! A verdade 
- considerai a primeira Revolução da Inglaterra; a Revolução 
francesa; a Revolução russa, confrontada em seus resultados 
com o ensino de Marx, Engels e Lenin sobre o Estado -
a verdade é que as Revoluções principiam "com o abalo de 
um Poder insuficiente para se encerrarem com o fortalecimento 
de um Poder mais absoluto". São os Cromwell, os Bonaparte, 
os Stalin, conseqüências puramente fortuitas, simples acidentes 
no curso da tempestade social? De modo algum: "mas 
justamente o termo fatal a que se encaminhava, de maneira 
necessária, toda a subversão". As Revoluções liquidam a 
fraqueza e geram a força. Pouco importa a sua linguagem 
libertadora: é pelo Poder, e não pela liberdade nem pelo 
homem, que elas trabalham. 

Mas não se concebeu a Democracia, precisamente, como 
defesa segura contra o Poder, contra sua arbitrariedade, contra 
seus abusos? Sem dúvida! "O sopro social", porém, inverteu 
o sistema. Uma vez mais, viu-se o Poder mudar de aspecto 
sem mudar de natureza. A herança do rei soberano passou 
às mãos dos representantes do povo, eis tudo. A soberania 
da lei, sonho democrático, fatalmente resultou em soberania 
parlamentar, e esta em soberania popular. O Poder apenas 
lucrou: chamou-se de Povo, continuando "sempre e exclusi­
vamente o Poder"; como ter a audácia de opor freios ao 
Povo, a seu poder, bons por essência? 

E, pelo jogo dos Partidos organizados, cada vez mais 
monolíticos (ó Alain!), que se apoderam simultaneamente dos 
eleitores e dos eleitos, as eleições tomam-se "um plebiscito 
pelo qual um povo inteiro se entrega nas mãos de um 
conjunto de homens" Que um desses conjuntos, chamados 
"Partidos", chegue, à custa de organização, propaganda, má 
fé e brutalidade, a assenhorear-se firmemente da "presa 
cobiçada", o Poder; que em seguida recuse restituí-la - eis 
instalada a democracia totalitária de partido único! 
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Assim é que ein nossos dias, em todas as sinuosidades 
do caminho político, o Poder acha-se à espreita. Quer se oculte 
sob o anonimato da Democracia eletiva, quer se proclame 
ditador sem disfarce, "o Minotauro" - Leviatã, dizia Hobbes, 
e repete Alain - acha-se por toda parte, "indefinidamente 
protetor", mas, em contrapartida,"indefinidamente autoritá­
rio". Ao termo de uma obra, cuja importância, riqueza e 
penetração mal traduz esta breve análise, escrever o autor: 

. Uma só e mesma corrente, embora de rapidez desigual, arrasta 
hOJe todos os Povos para o Protetorado social. Os mteresses amedrontados 
pela incerteza, a razão chocada pela desordem, o sentimento revoltado 
pela miséria, a imaginação excitada pela visão dos possíveis aconteci­
mentos, tudo reclama um ordenador e um justiceiro. O impulso das 
necessidades, dos desejos, das' paixões e dos sonhos auxilia a derrubar 
todos os obstáculos constitucionais, jurídicos ou morais, já minados pela 
disscilução dos absolutos, pelo ódio aos direitos adquiridos, pelo espírito 
guerreiro e bárbaro dos partidos. Para tudo fazer, é necessário que o 
poder tudo possa. Os povos julgam que ele permanecerá dócil a seus 
impulsos, produzindo ao mesmo tempo efeitos concretos que só se podem 
obter com a seqüência contínua de planos sistemáticos. Os entendidos 
esperam que ele regule todos os mecanismos sociais segundo a razão 
objetiva, quando ele é exclusivamente um centro de turbilhões ou então 
um foco de vontades subjetivas. Tudo convida os homens do Poder às 
mais vastas ambições. As mais nobres não são as menos perigosas; 
eles querem ser os artífices da felicidade pública e do progresso histórico. 

Como não perceber, sob essas linhas densas, um surdo 
estremecimento - que aliás percorre, com maior ou menor 
ênfase, toda a obra? Como não reconhecer aí, além da 
vocação de naturalista frio (de "patologista", na opinião de 
alguns) que anima o autor, o próprio estremecimento da 
revolta do espírito? Na verdade, é menos a revolta de 
Rousseau ou Alain, que a de Montesquieu, Benjamin Constant, 
Tocqueville, Taine, contra todas as formas, declaradas ou 
insidiosas, de <lespotismo centralizador. Essa revolta, discre­
tamente subentendida em Do Poder, irrompe livremente nas 
últimas linhas de um livro ulterior do mesmo autor (Que 
Europa, 1947). Nessas linhas, ele denuncia "o Minotauro 
dos tempos modernos" - que ainda espera o "Teseu dos 
novos tempos" - ou seja, 

o Estado nacional-unitário, monstruósa concentração de poderes, ligando 
a uma só engrenagem e submetendo a uma só impulso todas as forças 
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e toda a vida da sociedade ... , monstro concebido no Renascimento, trazido 
ti luz por Frederico e Robespierre, evoluído em napoleonismo, conges­
tionado em hitlerismo ... 

Vãos sobressaltos todos estes, pensar-se-á talvez, em 
face da pressão econômica e tecnológica, que age em sentido 
inverso, em face do ímpeto igualitário que varre todos os 
Notáveis, que subverte todas as formas de aristocracia sociais! 
Vãos sobressaltos do homem individual, da "pessoa" defi­
nitivamente presa na armadilha! O monstro, Leviatã, pode 
acentuar o sarcasmo de seu sorriso. Nenhum novo Teseu 
exterminará o novo Minotauro. 

Quem sabe? Não se pretende, aqui, conhecer o segredo 
da história; não se tem a certeza, sequer, de que haja um 
segredo da história. Registra-se apenas a luta do espírito 
contra o Leviatã, luta sempre reiniciada, como a do mar. 
Diz-se tão-somente: se um dia esta luta não mais devesse 
recomeçar, sob o peso das propagandas embrutecedoras, sob 
o açoite dos terrores larvados ou sangrentos, se um dia 
tivesse de esgotar-se o ímpeto espiritual transmitido de idade 
em idade, só então seria permitido entregar-se. E dar aquies­
cência ao amargo veredito de Taine, em que se comprazia 
Barres, o Barres de A morte de Veneza: "Nenhum homem 
sensato pode ter esperanças." 
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NOTA BIBLIOQRÁFICA 

Não seria possível fornecer aqui uma bibliografia detalhada. Iremos 
apenas indicar o essencial e a proclamar o reconhecimento de nossas 
dívidas mais clamorosas. 
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